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Resumo

O Direito Processual Penal brasileiro apresenta varios institutos de viés negocial que visam reduzir o excesso de litigiosidade
caracteristico da drea e, com isto, garantir maior celeridade na resposta jurisdicional a ser dada ante o cometimento de uma
infragéo penal. Neste diapaséo, impdem-se profundas mudangas na formagdo e capacitagéo dos estudantes e profissionais
do Direito que pretendam militar na justiga penal, diante da necessidade de adquirir competéncias de negociagéo e de buscar
consensos, sempre visando a pacificagéo social com justiga.
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Abstract

The Brazilian Criminal Procedural Law presents several institutes of business bias that aim to reduce the excess of litigation
characteristic of the area and guarantee greater speed in the jurisdictional response to be given when a criminal offense occurs.
Therefore, profound changes are needed in the education and training of students and Law professionals who intend to work in
criminal justice, given the need to acquire negotiation skills to seek consensus, always aiming at social pacification with justice.
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1 DIREITO PROCESSUAL PENAL BRASILEIRO
EM MOVIMENTO: EXPANSAO DA JUSTIGA
PENAL NEGOCIAL

Ao assistir a algum longa-metragem do cinema
norte-americano, daqueles que abordam o curioso
universo juridico-forense, um estudante de Direito
pode se perceber um tanto perplexo: aquilo que ele vé
na tela muitas vezes parece estranhamente diferente
da realidade que ele encontra na justica brasileira. Os
julgamentos no Tribunal do Jari talvez sejam o exemplo
mais acabado dessas dessemelhangas. E ndo apenas
por conta das especificidades da legislagdo. Em
verdade, o modo de fazer justica penal é radicalmente
distinto.

E que, no microcosmo do processo penal,
observamos a coexisténcia de dois grandes sistemas
dominantes no mundo ocidental, e que Schiinemann
vé como rivais: o continental europeu (romano-
germdnico), do qual o Brasil &€ herdeiro, muito por conta
de suas ligagdes histérico-culturais com Portugal, e
depois, Itdlia e Alemanha, e o anglo-saxdo. Este Gltimo
(common Law) se identificava fortemente pela tradigdo
da ndo implicagéo do Estado no exercicio da agdo
penal. A sua nota caracteristica de descentralizagdo
da administragéo dos afazeres pulblicos repercutiu
no campo judicidrio, de tal modo que o poder politico
historicamente se limitou a fornecer os meios para
a arbitragem judicidria dos conflitos. Além disso, a
atuacgdo do érgdo de acusagdo desde sempre vem
inspirada no principio da oportunidade, direcionada
por uma pergunta fundamental: O que conseguem
provar?. Este ponto de partida permite uma mais facil
desafetagdo do caso criminal ao seu processamento
normal perante o tribunal, quer no dmbito da policia,
quer ao nivel do Ministério Publico. Outro aspecto
que ndo se pode olvidar, como registra Vasconcellos
(2015), & a importancia destacada do plea bargaining,
e entendido, na definigdo de Albergaria (2007), como
a negociagdo entre o investigado e o representante
da acusagdo, com ou sem a participagéo do juiz,
cujo objeto integra reciprocas concessdées e que
contemplard, sempre, a declaragéo de culpa do
acusado (guilty plea) ou a declaragdo dele de que
ndo pretende contestar a acusagdo (plea of nolo
contendere). Tem-se aqui um ajuste quanto & deciséo
juridica a ser tomada, de modo que o tribunal funciona
como um ponto de referendum legitimador do acordo.
Nesse horizonte, a negociagdo pode ser compreendida
como um processo de comunicagdo entre as partes na
busca de solugdes de consenso, ainda que, de partida,
estejam numa situagdo de conflito e possuam pontos
de vista e interesses ndo alinhados. E a justiga penal
negocial ou consensual em sua esséncia.

Pois bem. Conquanto a tradigdo inglesa seja
fideicomissaria do pensamento utilitarista, que
se baseia numa simulagéo, com uma negociagdo
deficitaria de publicidade e derivada de uma situagéo

de desigualdade do investigado em face do aparelho
repressor, mas, apesar de assomadas criticas, ainda
compreendida como um meio eficiente de realizag¢éo
da justica e de garantia dos direitos do cidaddo, a
tradi¢cdo continental europeia (civil Law), derivada do
processo eclesidstico e, por isso, influenciada pelos
paradigmas de um ultrapassado sistema inquisitério,
vem intensamente marcada pelo principio balizador
da legalidade. Assim, propdée indagacdo diversa no
processo: O que é a verdade?. Dai decorrem, por
exemplo, a indisponibilidade da agdo penal publica e
a exigéncia de judicializagéo do conflito. Desse modo,
o sistema judicial se coloca como foro necessério para
a resolugdo do caso criminal e o papel do juiz como
julgador adquire maior dimensdo. O esperado é que
se tenha um processo judicial para solucionar o caso
criminal. Esta é, afinal, a nossa tradigdo, enraizada na
legislagdo brasileira, pelo menos, desde o Cédigo de
Processo Penal do Império, de 1832.

No entanto, o que se tem observado no Brasil, e
serd explanado neste trabalho, € o fendmeno, também
presente nos paises europeus, porém, talvez em menor
intensidade, deumarecorrenteimplantagéo e frequente
ampliagdo de institutos juridicos da tradigéo anglo-
saxdnica, isto &, o compromisso de busca — ou melhor,
constru¢do - de uma verdade dentro do processo
judicial tem cedido espago para solugées negociadas
dos casos criminais, encurtando ou até mesmo
obstando o processo judicial, vale dizer, desviando-o
do que seria o seu curso normal. Tem havido, portanto,
algo a que poderiamos chamar de “americanizagéo” do
processo penal brasileiro, o que tem gerado gritantes
distorgdées dentro do ordenamento juridico e, naquilo
que nos interessa neste trabalho, impde profundas
mudangas na formagdo e capacitagéo do profissional
do Direito que pretenda militar na justica penal.

2 INSTITUTOS JURIDICO-PENAIS DE MATRIZ
NEGOCIAL

A Lei n.° 9.099/1995 consolidou no Brasil um
modelo de justica penal consensual para delitos de
menor potencial ofensivo, através da possibilidade
da conciliagdo e da aplicagdo de medidas
despenalizadoras como a transagdo penal e a
suspensdo condicional do processo. Sdo institutos
voltados & prevengdo de outros delitos e d reinsergdo
social do infrator, sem retirG-lo do convivio social, e
proporcionando o viés retributivo face a ocorréncia
de um ilicito penal em um ambiente propicio para a
reflexdo sobre seu papel na sociedade, seus direitos e
deveres.

Outros institutos relevantes de matriz negocial
penal sdo a colaboracdo premiada, espécie de
colaboragéo processual, regida pela Lei n.° 12.850/2013,
e mais recentemente o Acordo de N&o Persecugéo
Penal, este Gltimo constante do Cédigo de Processo
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Penal Brasileiro por conduto da Lei n.° 13.964/2019,
denominado “Pacote Anticrime”.

Abordaremos a seguir, de forma sintetizada, estes
quatro institutos téo caros a justica penal consensual
no Brasil, enfatizando seu viés negocial.

2.1. TRANSAGAO PENAL

A transagéo penal surgiu como imposi¢do da
Constitui¢@o Federal Brasileira de 1988, em seu artigo
98, inciso I, e encontrou regulamentagdo na Lei n.°
9.099/1995, em especial em seus artigos 72 e 76.

Objetivamente, a transagdo penal & uma
negociagdo entre o Ministério Publico e o “autor do
fato” para que ndo haja a necessidade de oferecimento
da dendncia nas contravengdes penais e nos crimes
considerados de menor potencial ofensivo, ou seja, que
tenham como pena maxima dois anos de prisdo, sendo
cabivel quando néo houver conciliagdo prévia ou ndo
for caso de arquivamento do termo circunstanciado de
ocorréncia. Permite a aplicacdo de pena néo privativa
de liberdade e, uma vez aceita, nGo haverd, todavia,
o reconhecimento de culpa. Em contrapartida, fica
vedada uma nova negociagéo dessa natureza no
intersticio de cinco anos.

A transagdo penal ocorre antes de oferecida a
denlncia pelo Ministério Publico, somente podendo ser
apresentada uma proposta se cumpridos os requisitos
objetivos para além da pena abstratamente prevista.
Assim, ndo pode ser apresentada se o autuado ja
tiver sido condenado definitivamente, pela pratica de
crime, a pena privativa de liberdade; se o autor do
fato houver sido beneficiado anteriormente, dentro
do prazo de cinco anos, pela aplicagéo de pena
restritiva ou multa em transag¢éo penal anterior; e se
a personalidade, a conduta social, os antecedentes
do autor do fato, motivos e circunsténcias da infragdo
permitirem presumir que a medida ndo seré necessdria
e suficiente. Importa registrar que a transagéo penal
ndo é aplicavel nas hipéteses que envolvam violéncia
domeéstica, na dicgdo expressa do artigo 17 da Lei n.°
11343/2006, bem assim no dmbito da Justiga Militar,
consoante artigo 90-A, da Lei n.° 9.099/1995. Ademais,
nos crimes ambientais, as hipéteses de transagdo
penal poderdo ser implementadas se houver a
prévia composigdo do dano ambiental, exceto
impossibilidade comprovada, nos termos do artigo 27
da Lei n.° 9.605/1998. Outra peculiaridade do instituto
€ que, nos crimes de lesdo corporal culposa na diregdo
de veiculo automotor, a transagéo penal é vedada
quando a diregdo for exercida sob influéncia de dlcool
ou substéncia psicoativa que gere dependéncia, em
caso de participagdo em “racha” de veiculos ou se
houver excesso de velocidade além do limite permitido
para a via publica em 50 km/h, como dispée o artigo
291, §1°, do Codigo de Transito Brasileiro.

Desta forma, observa-se que o Ministério Publico

estd jungido atais requisitos, uma vez que, preenchidos,
deve a medida negocial ser ofertada. Isso significa que
se estd diante de um poder-dever do Ministério Pablico,
o que fortalece a posigcdo do autuado numa eventual
negociagdo da pena a ser aplicada, apesar de ser uma
pena sem culpa.

Com efeito, observa-se que na transagdo penal
néo cabe falar em culpabilidade ou confissdo, nem se
afeta a presungdo de inocéncia constitucionalmente
prevista. HG uma reciprocidade no consenso, no
sentido de que o Ministério Publico ndo promove a agéo
penal, tampouco busca a confissdo do autuado e este,
por seu turno, adere aos termos do pacto, desistindo
de discutir em juizo o conteddo da autuagéo feita no
TCO ou procedimento equivalente. Assim, a medida
despenalizadora ndo possui relagdo ou similitude com
os chamados plea bargaining ou guilty plea norte-
americanos. Nesse sentido, convém lembrar o teor da
Simula Vinculante 35, do Supremo Tribunal Federal,
segundo o qual “a homologagdo da transac¢do penal
prevista no artigo 76 da Lei 9.099/95 néo faz coisa
julgada material e, descumpridas suas clausulas,
retoma-se a situagdo anterior, possibilitando-se ao
Ministério Publico a continuidade da persecucgéo penal
mediante oferecimento de dendncia ou requisicdo de
inquérito policial”.

Sob estes termos legais, a negociagdo no d@mbito
de uma transagdo penal reclama que o advogado
oriente o autuado quanto @ conveniéncia de ajustar
um acordo com o Ministério Pablico e, dessa maneira,
evitar o prosseguimento da persecugéo penal com
o oferecimento de dendncia em juizo. O acordo
deverd ser firmado estando o autuado consciente
das consequéncias juridicas de seu descumprimento
e, sobremodo, que “pagar a pena” acordada com o
Ministério Pablico néo significa assumir culpa pelo fato,
por mais estranho que isso possa parecer aos olhos do
cidad@o comum.

2.2. SUSPENSAO CONDICIONAL DO PROCESSO

A suspensdo condicional do processo se
caracteriza como uma forma de transagdo, mas com
uma diferenga temporal em relagdo ao instrumento
anterior, pois somente poderd ser ofertada apés o
oferecimento da denlncia pelo Ministério Pablico,
nas hipéteses em que a pena minima cominada seja
igual ou inferior a um ano de prisdo. O espectro de
cabimento do instituto é, portanto, mais amplo que o
da transagdo penal, alcangando delitos mais graves.
Encontra-se prevista no artigo 89 da Lei n.° 9.099/1995.
O juiz receberé a dendncia e em audiéncia apresentard
ao denunciado os termos das condi¢gdes apresentadas
pelo Ministério Publico, quais sejam: a reparagdo do
dano, em sendo possivel; a proibi¢éo de frequentar
determinados lugares; a proibicdo de se ausentar
da comarca onde reside sem autorizagéo do juiz;
comparecimento mensal obrigatério e pessoal a juizo
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para informar as atividades e/ou quaisquer outras que
possam ser adequadas ao caso concreto e a situagdo
pessoal do acusado, no que se abre um leque maior
para uma negociagdo.

O periodo de prova da suspensdo condicional
do processo pode ser de dois a quatro anos, também
negocidvel, durante o qual o processo permanece
suspenso, com extingéo da punibilidade do agente em
havendo o decurso do referido periodo sem qualquer
intercorréncia. Por outro lado, a revogagdo da benesse
pode ocorrer caso o beneficiario seja processado por
outro crime; ndo efetue, sem motivo justificado, a
reparagdo do dano causado; se vier a ser processado
por contravencdo ou se descumprir outra condigéo
imposta.

Tratando-se de medida que exige a adesdo do
acusado, a ndo aceitagdo da proposta implica que a
acdo penal prossiga em seus ulteriores termos, com a
instrugdo e julgamento pelo 6rgdo do Poder Judicidrio.

No mesmo diapasdo, a suspensdo condicional do
processo ndo é aplicavel nas hipbéteses que envolvem
violéncia doméstica, na dicgdo expressa do artigo 17
da Lei n.° 11.343/2006, tampouco na Justiga Militar. Nos
crimes ambientais, por seu turno, deve ser observado
que a extingdo da punibilidade somente poderd
ser decretada a vista de laudo de constatagéo de
reparacéo do dano ambiental, salvo impossibilidade
de tal medida, nos termos do artigo 28 da Lei n.°

9.605/1998.

Outra peculiaridade da medida é que, nos crimes
previstos no Cédigo de Transito Brasileiro (CTB) que
admitem o beneficio, pode haver ainclusdo da proposta
de suspensdo ou proibigéo de obtengdo da permissdo
da habilitagdo para dirigir veiculo automotor, na forma
do seu artigo 297.

Uma vez havendo o consenso, o acordo serd
homologado judicialmente e da-se inicio ao periodo
de prova, sem que se fale em condenagdo do acusado.
Mais uma vez, ndo se afeta a culpabilidade nem a
presuncgdo de inocéncia, ndo perdendo o acusado a
condigdo técnica de primdrio. Da mesma forma que na
transagdo penal, o instituto da suspensédo condicional
do processo ndo guarda relagdo com a plea bargaining
ou a guilty plea norte-americanas, sendo apenas
muito levemente nelas inspiradas. Seja como for, a
posi¢do negocial do denunciado em face do Ministério
Publico tende a ser mais fraca, uma vez que ele ja foi
acusado, vale dizer, a a¢do penal foi deflagrada e um
processo criminal estd em seu nascedouro, embora
com desenvolvimento interrompido.

2.3. COLABORAGAO PREMIADA

A colaboragdo premiada & espécie do género
“colaboracdo processual”, explicando Brandalise
(2016) que se caracteriza por uma conduta de

cooperacgéo por parte daquele que é investigado ou
processado criminalmente, de forma a auxiliar na
obtencdo de provas para a persecugdo penal. Formas
de colaboragdo processual, segundo o mesmo autor,
seriam a confiss@o, o chamamento do corréu, a delagéo
em qualquer fase do processo, a colaboragéo premiada
e a colaboragéo processual em sentido estrito.

No processo penal hé vdarios dispositivos que
apresentam hipbéteses de colaboragéo processual,
a saber e exemplificativamente, o artigo 159, §4°, do
Cédigo Penal, que trata do crime de extorsdo mediante
sequestro praticado em concurso de agentes; os artigos
13 e 14 da Lei n.° 9.807/1999, que disciplina a protegéo de
testemunhas; o artigo 41da Lein.®11.343/20086, que cuida
dos crimes de trafico de entorpecentes; o artigo 16 da
Lei n.° 8.137/1990, que cuida dos crimes contra a ordem
tributaria, que apresentam possibilidades de reducdo
de pena ou concess@o de benesses ao colaborador
que de forma proativa ajudar no desmantelamento do
delito com suas informagdes.

A colaboragéo premiada, alvo de nossas
consideragdes, apresenta-se atualmente regida pela
Lei n.° 12.850/2013, que a prevé em seus artigos 3° a 7°,
sendo considerado por lei negécio juridico processual
e meio de obtengdo de prova, que pressupde utilidade
e interesse publicos, e recebeu diversas alteragées em
virtude da Lei n° 13.964, de 2019.

A proposta de colaboragdo premiada exige
a participagéo de advogado ou defensor publico,
devendo estar instruida com procuragéo do interessado
com poderes especificos para iniciar o procedimento
de colaboragcdo e suas tratativas. O juiz poderd, a
requerimento das partes, conceder o perdéo judicial,
reduzir em até dois tergos a pena privativa de liberdade
ou substitui-la por pena restritiva de direitos daquele
que tenha colaborado efetiva e voluntariamente com
a investigagcdo e com o processo criminal, desde
que dessa colaboragdo advenha a identificagdo dos
coautores e participes da organizagdo criminosa e
das infragdes penais praticadas por estes, a revelagéo
da estrutura hierarquica e da divisGo de tarefas
da organizagdo criminosa, a prevencdo de delitos
decorrentes desta organizagéo, a recuperacgéo total ou
parcial do produto ou do proveito das infragdes penais
praticadas pela organizagdo criminosa e/ou, ainda,
a localizagdo da vitima com sua integridade fisica
intacta.

A individualizagdo deve ser considerada também
nesta modalidade negocial, na medida em que o juiz
deverd observar a personalidade do colaborador, as
circunstdncias, a natureza, gravidade e repercussdo
social do delito e, obviamente, a medida do éxito da
colaborag@o no caso concreto. E preciso notar, ainda,
quetais elementosdevem permeartambémaavaliagéo
do membro do Ministério Piblico e do Delegado de
Policia, visto que se poderd, nos autos do inquérito
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policial, requerer o perddo judicial ao colaborador.
Ademais, pode haver a suspensdo do processo ou
mesmo do prazo para oferecimento da dendncia em
relagéo ao colaborador pelo prazo de seis meses,
prorrogdveis por igual periodo, até que cumpridas as
medidas de colaboragdo, com consequente suspensdo
do prazo prescricional. Outra possibilidade é a néo
oferta de denincia pelo Ministério Publico caso o
colaborador néo seja o lider da organizagdo criminosa
ou se foi o primeiro a que efetivamente forneceu
informagodes relevantes para a investigacdo, no que se
observa um lastro discriciondrio importante na justica
negocial penal brasileira para o autor da agdo penal,
sendo exemplo do principio da oportunidade.

Por fim, se a colaboragéo vier a ser prestada
somente apés a prolagdo da sentenga condenatéria,
poderd haver redugdo da sentenga até a metade ou
progressdo de regime poderd ser deferida ainda que
néo tenha sido implementado o requisito temporal.

Na colaboragdo premiada, a participagéo do juiz
fica adstrita @ homologagéo do termo de acordo entre
as partes, ocasido em que verificard a regularidade
e legalidade da colaboragéo prestada, facultando-
lhe a lei a oitiva do colaborador. O juiz pode recusar
a homologagdo da proposta que ndo atender aos
requisitos legais, devolvendo-a das partes para
eventuais adequagdes. A proposta pode ser objeto
de retratagdo pelas partes, e ndo poderd a sentenca
condenatéria ser proferida com fundamento apenas
nas declaragées do agente colaborador, fazendo-
se mister mais elementos probantes para lastrear a
decisdo judicial.

O pedido de homologagéo do acordo serd
distribuido em sigilo, para o fim de garantir o éxito da
medida, tendo acesso ao documento apenas o juiz
competente, o representante do Ministério Plblico e
o Delegado de Policia responsdvel pela investigagéo,
contudo, assegurado ao defensor acesso aos elementos
de prova que impliquem o exercicio do direito de
defesa, com ressalva dos referentes das diligéncias em
andamento. O sigilo é levantado apés o recebimento
da dendncia.

Com efeito, a colaboragéo € um instrumento de
investigagéo contra a criminalidade organizada ou a
macrocriminalidade. Brandalise (2016) aduz que ainda
que haja uma valoragdo ética acerca de uma eventual
traicdo, o ato volitivo do acusado ou investigado esta
adequado ao exercicio de sua liberdade de expresséo
e de seu exercicio de defesa.

A sentenca judicial valoraré a colaboragdo no
sentido de avaliar a real extensé@o de sua relevéncia
no caso concreto, a depender do resultado final
materialmente obtido a partir dela. Se a colaboragéo
ndo resultou relevante para o descortinar do delito, as
informagdes apresentadas serdo consideradas como
confiss@o e receberdo o tratamento processual assim

decorrente.

Como se percebe, a colaboragdo premiada é um
instituto negocial bem mais complexo e de alcance
bastante restrito, porque vinculado & criminalidade
organizada, a exigir um preparo técnico-juridico dos
profissionais envolvidos na negociagdo inegavelmente
mais sofisticado, distinto daquele consistente em
orientar posturas defensivas e acompanhar uma
instrugéo processual. E que, ao invés de oferecer
resisténcia a pretenséo condenatéria, o agente deve

colaborar com os érgéos de investigagéo e acusagdo.

2.4. ACORDO DE NAO PERSECUGAO PENAL

O Acordo de Ndo Persecucdo Penal, doravante
chamado simplesmente de ANPP, disciplinado no art.
28-A, do CPP, com a redacgédo que lhe foi dada pela Lei
n.° 13.964/2019, é o passo mais largo até hoje dado no
direito processual penal brasileiro na construgéo de um
modelo de justica penal negocial. A nosso ver, tem-se
aqui uma poderosa ferramenta para que o Ministério
Publico, sem afastar-se de um principio de legalidade,
porém, temperado pela concessdo legal para um
alargado juizo de discricionariedade, e que deve estar
atrelado a uma politica criminal cujos contornos ainda
s@o imprecisos, consiga promover ndo somente mais
celeridade como também, e sobremodo, uma melhor
seletividade dos casos criminais que deverdo ser
submetidos a juizo em sequéncia & persecucdo penal.

Para Avena (2020), por ANPP compreende-se
o ajuste celebrado, em determinadas condigbes e
presentes os requisitos legais, entre o Ministério Pablico
e o investigado - acompanhado de defensor, por meio
do qual séo estipuladas condigdées cujo cumprimento
implicaré em né&o ajuizamento de agdo penal e
extingéo da punibilidade. Segundo Nucci (2020), trata-
se de mais um beneficio previsto para autores de
crimes menos relevantes, porém, ndo se confundindo,
como os demais institutos aqui descritos, com o plea
bargain do direito norte-americano, pois este & amplo
e irrestrito. Por sua vez, Morais (2020) salienta que o
ANPP ocorre na fase da investigagéo criminal, podendo
ser proposto na audiéncia de custédia, no curso da
investigagdo ou apés a concluséo do procedimento
criminal investigatério, ou seja, deve ser realizado
antes do recebimento da denuncia.

Com vistas a sua celebragdo, a lei elenca os
requisitos para que se tenha um ANPP. O primeiro deles
é o de que ndo se trate de hipétese que conduza ao
arquivamento, algo que, para nds, acrescentamos,
significa que o caso criminal em méos do membro do
Ministério Plblico deve estar pronto para dendncia, ou
seja, se ndo houver acordo se deve de pronto exercer
a agdo penal pablica. O segundo é o de que a infragéo
penal tenha sido cometida sem violéncia ou grave
ameagcga. O terceiro € a cominagdo de pena minima
inferior a 4 (quatro) anos, um intervalo que abrange
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parte significativa da legislagéo penal. O quarto é ter o
investigado confessado formal e circunstancialmente
a pratica da infragdo, isto €, de um modo tal que tenha
concretamente contribuido para a formagéo da opinio
delicti do membro do Ministério Publico. Finalmente,
e aqui estd, no nosso pensar, a pedra de toque do
ANPP, o acordo deve se apresentar como necessdrio e
suficiente para reprovagéo e prevengéo do crime.

Ocontetdodoacordohaverddecompreenderuma
ou mais das seguintes obrigagées a serem assumidas
pelo investigado. A primeira & a de reparar o dano ou
restituir a coisa & vitima, exceto na impossibilidade de
fazé-lo. A segunda vem a ser a renlncia voluntaria a
bens e direitos indicados pelo Ministério Publico como
instrumentos, produto ou proveito do crime. A terceira
consiste em prestagdo de servigo & comunidade ou a
entidades publicas por periodo correspondente d pena
minima cominada ao delito diminuida de um a dois
tergos, em local a ser indicado pelo juizo da execugéo,
na forma do art. 46 do Cédigo Penal. A quarta é o
pagamento de prestagdo pecunidria, a ser estipulada
nos termos do art. 45 do Cédigo Penal, a entidade
publica ou de interesse social, a ser indicada pelo juizo
da execugdo, que tenha, preferencialmente, como
fungdo proteger bens juridicos iguais ou semelhantes
aos aparentemente lesados pelo delito. Finalmente, e
eis aqui um tépico bastante aberto, o cumprimento, por
prazo determinado, de outra condigéo indicada pelo
Ministério Pablico, desde que proporcional e compativel
com a infragéo penal imputada. Nucci (2020) vé com
maus olhos este inciso. Para ele, nunca deu certo uma
condi¢cdo aberta para se fixar qualquer coisa, a exemplo
das condigdes do sursis da pena previstas no art. 79, do
CP. Ele afirma que, em trés décadas de magistratura,
jamais viu uma condi¢é@o advinda da mente do juiz
que fosse razodvel e aceita pelo Tribunal. Portanto,
dentro do principio da legalidade, ele diz esperar que o
membro do Ministério Piblico ndo cometa os mesmos
erros que os juizes ja realizaram por conta do art. 79,
do CP.

Uma vez presentes as condicionantes para um
ANPP, o membro do Ministério Plblico dard inicio a
um procedimento interno que poderd resultar em
celebragcdo do ajuste, apresentagdo de uma proposta
de acordo seguida de recusa ou inviabilidade de
acordo em fungdo da auséncia do investigado. Para
finalizar a formalizagdo do ANPP, o membro deve
elaborar o Pedido de Homologag¢do do Acordo e
peticionar nos autos, junto com todos os documentos
correspondentes, e o Juizo da causa, enquanto ndo
houver juizo das garantias, realizard a audiéncia para
sua homologagdo, mediante andlise das condigdes do
acordo, seguida da devolugéo dos autos ao membro
para a devida execugdo das obrigagdes assumidas
pelo investigado.

O ANPP tende a se tornar uma alternativa cada vez
mais presente na solugdo dos casos criminais. A mera

possibilidade de que o membro do Ministério Pablico
chame o investigado para negociar esse tipo de acordo
sugere que o profissional da advocacia, na defesa de
seu cliente ou assistido, acompanhe mais de perto
a investigagdo preliminar, inclusive, eventualmente
aconselhando o investigado a uma confiss@o do crime,
porque serd com base nos elementos da investigagédo
que um acordo podera ser construido.

3FORMAQZ\ODOPRO!:ISSIONALDODIREITO:
DA LITIGIOSIDADE A CONSENSUALIDADE
POR MEIO DE NEGOCIAGAO

Dentre os muitos desafios em relagéo ao acesso
a justica no Brasil, pode-se elencar a necessidade
de reduzir o excesso de judicializagdo e a criagdo de
uma cultura que busque a resolugdo dos conflitos por
intermédio do consenso.

O Ministério Publico ndo ostenta somente um
modelo demandista, de atuagdo jurisdicional, mas
também e principalmente um modelo resolutivo, o qual
ndo somente se verifica na sua atuacgdo extrajudicial
como também no dmbito judicial. Esta ampliagéo da
legitimagdo socialdoMinistério Piblico & absolutamente
consenténea com sua missdo constitucional de defesa
da ordem juridica, do regime democrdatico e dos
interesses sociais e individuais indisponiveis. Membros
e servidores do Ministério Pablico que laboram na
drea criminal, tanto no modelo demandista como no
resolutivo, devem estar preparados para esta nova
dindmica de resolugéo harmonizada de controvérsias.

Em um processo restaurativo, infrator, vitima e
quaisquer outras pessoas ou instituigcdées participam da
formulagdo de um plano de reparagéo ou minoragéo do
dano,dereintegragdo doinfrator e harmonizagdo social.
Para tanto, & necessdria uma agdo comunicativa, que
implica uma operagdo de cooperagdo entre emissor
e receptor para que ambos se coloquem dispostos a
cooperar na busca de resultados.

O Conselho Nacional de Justica iniciou uma
mudanga de paradigma no dambito do Poder
Judicidrio brasileiro com a aprovagdo da Resolugéo
n.° 125/2010, que dispdée sobre a Politica Nacional
de Resolugdo Apropriada de Conflitos, e o Conselho
Nacional do Ministério Publico publicou a Resolugéo
n° 118/2015, que institui a Politica Nacional de Incentivo
& Autocomposi¢gdo no Ministério Pablico, como a
negociagéo, a mediagdo, a conciliagéo e o processo
restaurativo. O objetivo da politica nacional é assegurar
a promocdo da Justica e a maxima efetividade dos
direitos e interesses que envolvem a atuag¢do da
instituicdo.

De acordo com o texto da Resolugdo CNMP
n° 118/2015, a negociagdéo é recomendada para as
controvérsias ou conflitos em que o Ministério Publico
possa atuar como parte na defesa de direitos e
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interesses da sociedade, em razdo de sua condigdo
de representante adequado e legitimado coletivo
universal, bem assim para a solugdo de problemas
referentes & formulagdo de convénios, redes de
trabalho e parcerias entre entes publicos e privados,
bem como entre os proprios membros do Ministério

Pablico.

J& a mediagdo é recomendada para solucionar
controvérsias ou conflitos que envolvam relagdes
juridicas nas quais é importante a direta e voluntéria
acgdéo de ambas as partes divergentes. A conciliagéo,
por sua vez, & recomendada para controvérsias
ou conflitos que envolvam direitos ou interesses
nas dreas de atuagdo do Ministério Publico como
6rgdo interveniente e nos quais sejam necessdrias
intervengdes propondo solugdes para a resolugdo das
controvérsias ou dos conflitos. As praticas restaurativas
s@o recomendadas nas situagdes para as quais seja
viavel a busca da reparacgéo dos efeitos da infragdo
por intermédio da harmonizagéo entre seus autores e
vitimas, com o objetivo de restaurar o convivio social e
a efetiva pacificagdo dos relacionamentos.

Diante desta movimentagdo institucional no
sentido de implementar uma cultura de maior
negociagéo e didlogo no Direito, e com as inovagdes
e aperfeicoamentos trazidos com o passar do
anos na justica penal, exige-se uma mudanga de
paradigma também no ensino juridico brasileiro,
abrindo-se espago para a insergéo de mecanismos
autocompositivos como conteGdos obrigatérios dos
projetos pedagégicos dos cursos de Direito no Brasil.
Afinal, dos futuros estudantes de Direito emergiréo os
profissionais que comporéo o sistema de justica patrio,
cada vez mais engendrado para atuar buscando a
negociagdo e a composi¢do consensual dos litigios.

No dmbito institucional, as capacitagdes deveréo
ser efetuadas pelas Escolas do Ministério Publico e
da Magistratura diretamente ou em parceria com a
Escola Nacional de Mediagdo e de Conciliagdo (ENAM)
da Secretaria de Reforma do Judicidrio do Ministério
da Justica ou com outras escolas credenciadas junto
ao Poder Judicidrio ou ao Ministério Pablico, para que
realizem sessdes de negociagdo, conciliagcdo, mediagéo
e praticas restaurativas, podendo fazé-lo por meio
de parcerias com outras instituicdes especializadas.
Estas iniciativas sinalizam a obriga¢do de que todos os
atores do sistema de justica se organizem para obter
ou aprofundar suas competéncias negociais para atuar
em juizo ou extrajudicialmente buscando consensos.

E neste novo cendrio normativo que vislumbramos
a imprescindibilidade de conhecer a fundo os institutos
derivados do modelo de justica penal negocial.
Todavia, precisamos reconhecer que ainda hoje a
formacdo técnico-juridica do profissional do Direito se
vé pautada pela litigiosidade. E preciso, pois, modificar
as metodologias de ensino e, com isso, desenvolver

determinadas competéncias ligadas & negociagéo.
Isto se torna particularmente relevante se levamos em
conta que, em matéria penal, a negociagéo envolve a
liberdade individual.

4 CONSIDERAGOES FINAIS

A justica penal no Brasil vem passando por
varias transformagées ao longo das décadas. Com o
implemento do Acordo de N&o Persecugdo Penal pela
Lei pela Lei n.° 13.964/2019, a justica penal negocial
chega a um ponto de garantir ao Ministério Publico
um maior espago de manobra no tocante & resposta
penal que poderd ser adotada no caso concreto, e
este novo status de maior disponibilidade no curso
das fases pré-processual e processual penal exigem
novas competéncias a serem desenvolvidas pelos
profissionais que labutam na darea.

As instituicbes de ensino responsdveis pelos
cursos de graduacgdéo — mais até do que as de pés-
graduagcdo - precisam despertar para as novas
necessidades que vdo surgindo a partir dos institutos
de resolucdo de conflitos criados por lei e ora vigentes,
a exigir que o autor de uma infragdo penal se veja
bem assistido por seu defensor desde os primérdios
da investigagdo criminal. A viséo de litigio puro e
simples que costumeiramente é caracteristica das
ciéncias criminais deve ser substituida pela construgéo
de consensos diante dos instrumentos juridicos hoje
postos a disposigdo dos sujeitos atuantes no processo
penal. Este olhar atento para um acompanhamento
mais intenso, continuo e voltado as possibilidades de
negociagdo exige uma preparacdo prévia de todos os
profissionais do Direito, no sentido de uma capacitagéo
que envolva o aprendizado de técnicas de negociagéo
desde os cursos de graduagcdo, com criagdo de
disciplinas especificas, e énfase nas medidas negociais
de matriz penal, visto que, ao se falar em técnicas de
negociagdo no Direito, costumeiramente a associagéo
primeva se d& no campo civel. Afinal, se por um
lado a mediagdo, a conciliagdo e a negociagdo sdo
métodos de solugéo de controvérsia muito utilizados
no Direito Civil, hoje se impde, com a devida urgéncia, a
aplicagéo efetiva de tais métodos e o desenvolvimento
das respectivas competéncias também na seara do
Direito Penal.
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